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Resumo: O conceito de Saúde Única reconhece que a Saúde Pública possui 

interdependência entre a saúde dos seres humanos, saúde dos animais e saúde do 

ambiente. Essa ideia tem recebido maior destaque devido ao crescente número de doenças 

infecciosas transmitidas entre animais e humanos. Somado a isso, o mundo globalizado, 

apesar de suas inúmeras vantagens, entre elas a possibilidade de cruzar os continentes em 

questão de horas ou dias, permite, somada a pobreza e falta de saneamento básico, a 

propagação de microrganismos, entre humanos e animais, mutuamente. Especialistas 

reconhecem a abordagem multissetorial como a melhor forma de conter as zoonoses que 

afetam toda a dinâmica da sociedade, sendo sua manifestação definida em detrimento do 

desenvolvimento econômico humano. Diante do exposto, o presente estudo tem como 

objetivo fazer uma revisão integrativa, com o intuito de correlatar quais ações humanas 

potencializam o surgimento e dispersão das doenças de origem zoonóticas, bem como, o 

papel da abordagem da Saúde Única como conduto para buscar soluções para tal cenário. 

Em frente aos resultados encontrados nesse estudo, é possível concluir que o aumento das 

atividades antrópicas está aumentando os desastres climáticos e ambientais que afetam a 

saúde humana, e as doenças zoonóticas em particular tem se expandindo em detrimento 

dessas. Fica evidente que os veterinários tiveram, tem e terão papel indispensável como 

sentinelas no surgimento de doenças zoonóticas, e na propagação do conceito de Saúde 

Única. 

 

Palavras-chave: pandemias, saúde única, ações humanas, humana-animal, 

prevenção de doenças, epidemiologia, doenças emergentes 

 

Abstract: The One Health concept recognizes that Public Health has 

interdependence between human health, animal health, and environmental health. This 

idea has received increased attention due to the growing number of infectious diseases 

transmitted between animals and humans. In addition, the globalized world, despite its 

many advantages, including the possibility of crossing continents in a matter of hours or 

days, allows, in addition to poverty and lack of basic sanitation, the spread of 

microorganisms, between humans and animals, mutually. Experts recognize the 

multisectoral approach as the best way to contain zoonoses that affect the entire dynamics 

of society, and its manifestation is defined at the expense of human economic 

development. Given the above, the present study aims to make an integrative review, in 

order to correlate which human actions enhance the emergence and spread of diseases of 
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zoonotic origin, as well as the role of the One Health approach as a conduit to seek 

solutions to such a scenario. In view of the results found in this study, it is possible to 

conclude that the increase in anthropic activities is increasing the climatic and 

environmental disasters that affect human health, and zoonotic diseases in particular have 

expanded to the detriment of these. It is evident that veterinarians have had, have, and 

will have an indispensable role as sentinels in the emergence of zoonotic diseases, and in 

the propagation of the One Health concept. 

 

Keywords: pandemics, single health, human-animal actions, disease prevention, 

epidemiology, emerging diseases 
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Introdução 

O conceito de “One Health” 

(saúde única) proposto na década de 90, 

reconhece que a Saúde Pública possui 

interdependência entre a saúde dos seres 

humanos e a saúde dos animais, e 

simultaneamente, são dependentes da 

saúde do ecossistema. Nesse caso, o 

ecossistema compete a flora, fauna, 

outros organismos vivos e ao ambiente 

no qual tudo está inserido, incluído os 

animais e humanos. Essa ideia foi 

ajustada ao longo dos séculos e nos 

últimos 15 anos tem ganhado maior 

destaque devido ao crescente número de 

doenças infecciosas transmitidas entre 

animais e humanos (OLIVEIRA et al., 

2021). 

A institucionalização desse 

conceito em 2008 por grandes 

órgãos internacionais como Organização 

para a Alimentação e a Agricultura 

(FAO), Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e Organização Internacional de 

Epizootias (OIE) que buscam 

concomitantemente o controle de 

doenças emergentes e reemergentes; 

amenizar as mudanças climáticas; 

intervir na produção e oferta de 

alimentos para humanidade de forma 

segura no presente e no futuro; 

influenciar na maneira que se ocupa os 

ecossistemas, se encaminha em 

fortalecimento condizente aos propósitos 

da One Health. (MENIN, 2018). 

A epidemia de gripe aviária pela  

mailto:barros@ufrb.edu.br
mailto:barros@ufrb.edu.br
mailto:barros@ufrb.edu.br


 

Silva et al., Revista Brasileira de Higiene e Sanidade Animal (v.18, n. 4) p. 1 – 25 out – dez (2024) 

3 

 

Influenza A H5N1 em Hong Kong, 

China, dentre outros países em escala 

internacional; a atual pandemia de 

SARS-CoV-2; a encefalite 

espongiformes transmissíveis, com 

variantes bovinas, ovinas e humanas, na 

Europa; a Ebola retornando ao Congo e 

outros países africanos; a dengue no 

Brasil que alcançou até São Paulo única 

cidade poupada até então de uma 

epidemia, além de diversas outras 

enfermidades infecciosas emergentes ou 

reemergentes que ocorreram no globo 

nas últimas duas décadas, deixaram 

registrado a importância de se 

compreender profundamente essa 

dinâmica interação entre homens e 

animais (LUNA, 2002; MENIN, 2018; 

WALLACE, 2020). 

Ademais, o mundo globalizado 

permite inúmeras vantagens, entre elas a 

possibilidade de cruzar de um continente 

ao outro em questão de horas ou dias, 

viagens que antes demoravam até meses 

para serem realizadas, o que permitiu, 

lamentavelmente, somada a pobreza e 

falta de saneamento básico, a propagação 

de microrganismos, entre humanos e 

animais, mutuamente. A pobreza é, 

seguramente, o maior fator de risco para 

obtenção de doenças em todo o mundo, 

visto que além da maior vulnerabilidade 

às doenças transmissíveis, afinal uma 

vez infectados há a falta de cuidados, 

apesar disso, historicamente, a condição 

social tem recebido menos atenção do 

que fatores de risco genéticos ou 

ambientais, apontando para a 

importância em buscar soluções para 

corrigir a pobreza. Evidente que as 

diferenças socioeconômicas se 

relacionam de forma direta à saúde, 

portanto as nações devem se atentar que 

o desenvolvimento econômico não se 

desassocia do desenvolvimento 

sustentável e socioambiental (ALSAN et 

al., 2011; SOUSA, CARNIELLO, 

RODRIGUES, 2021). 

Em concordância a isso, temos a 

OMS em 2021 no relatório Ending the 

neglect to attain the Sustainable 

Development Goals: a road map for 

neglected tropical diseases 2021–2030 

(Acabar com a negligência para atingir 

os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável: um roteiro para doenças 

tropicais negligenciadas 2021-2030) 

destacando que as Doenças Tropicais 

Negligenciadas (NTDs) estão associadas 

à pobreza, dentre elas a dengue, 

leishmaniose, raiva humana transmitidas 

por cães, hanseníase, escabiose, citando 

apenas algumas das doenças da lista.  

As habitações fora do padrão, falta de 

acesso à água segura e saneamento, o 

controle inadequado de vetores são os 
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que contribuem para a eficiência da 

transmissão. Para colocar em valores, 

dos 2,7 bilhões de indivíduos 

empobrecidos do mundo, mais de 1 

bilhão sofrem das NTDs.  

Desde 2010, a OMS lança 

relatórios anuais sobre o assunto, e, 

felizmente, esse tópico tem ganhado a 

atenção da comunidade internacional 

(ALSAN et al., 2011; OPAS, 2022). 

É importante definir em quais 

grupos sociais têm-se maiores risco de 

perpetuação de doenças infecciosas, pois 

é partir delas que pode surgir uma nova 

doença zoonótica com potencial 

epidêmico e pandêmico, como foi o caso 

do novo coronavírus em 2019, 

salientando quão crucial a prevenção e 

tratamento das enfermidades tem maior 

custo-benefício, para além das perdas 

humanas. 

Eficientemente, “One Health” 

tem potencial para se tornar uma 

estratégia racional para proteger tanto a 

demanda da humanidade atualmente 

como garantir às futuras gerações. Este 

movimento que propõe a comunicação 

colaborativa entre esses três pilares 

globalmente e multidisciplinarmente, 

sob a perspectiva de “One World, One 

Health” (um planeta, uma saúde) busca 

reunir as abordagens dos profissionais,  

estudiosos e observadores, para alcançar 

sucesso nas estratégias (WALTNER-

TOEWS, 2017).  

É essencial que sejam feitos 

investimentos de fontes públicas e 

privadas no momento presente, 

buscando estratégias e medidas em 

perspectivas globais, para que dessa 

forma seja possível fazer diferença frente 

às adversidades na saúde humana-

animal, bem como na plenitude da saúde 

dos ecossistemas no presente e futuro. 

Para tanto, a medicina veterinária 

por se inserir no vínculo humano-animal, 

biodiversidade, biossegurança alimentar, 

manejo de animais silvestres, integridade 

dos ecossistemas tem trazido esse tema 

“Saúde Única” mundialmente, e 

buscando reforços nas mais diversas 

áreas profissionais (antropólogos, 

epidemiologistas, biólogos, 

ambientalistas, médicos, sociólogos, 

economistas, físicos) para concepção de 

políticas visando combater as grandes 

crises mundiais associadas às zoonoses 

emergentes e reemergentes, segurança 

alimentar por meio da prevenção e 

controle de patógenos na produção 

animal, e como as ações antrópicas tem 

refletido nos ecossistemas, podendo 

inclusive gerar pandemias e/ou 

mortalidade, tanto   de  animais como de  
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seres humanos (GIBBS, 2014). 

As zoonoses são doenças 

infecciosas de animais que têm o 

potencial de naturalmente ser 

transmitidas aos seres humanos, 

representando 60% das doenças 

infecciosas humanas e 75% das novas 

doenças infecciosas emergentes, 

propiciada pela interface humano-

animal-ecossistema (Jones et al., 2008, 

Anjos e Barros, 2024). 

Estudos anteriores e recentes 

destacam que as zoonoses constituem em 

todo globo 62% das doenças listadas da 

Lista de Doenças de Notificação 

Compulsória. O crescimento 

exponencial da população animal e 

humana, a expansão da área de ocupação 

humana e suas modificações no 

ecossistema, a pecuária industrial, o 

manejo de animais silvestres, as 

alterações climáticas, maior contato 

humano-animal, dentre tantos fatores, 

alterou tanto a dinâmica dos vetores das 

enfermidades como aumentou o contato 

com reservatórios animais (BARBOSA, 

et al., 2014b). 

Nas últimas duas décadas, as 

doenças zoonóticas provocaram perdas 

econômicas de mais de US $100 bilhões, 

e que a pandemia do coronavírus, 

custaria cerca de US $9 trilhões de 

dólares. Fazendo com que as zoonoses 

sejam atualmente uma das maiores 

ameaças, não só para saúde pública, mas 

também para a economia, e apesar disso, 

muitas são negligenciadas (BUENO-

MARÍ, 2015).  

Especialistas reconhecem a 

abordagem multissetorial de saúde como 

a melhor forma de conter as zoonoses 

que afetam toda a dinâmica da 

sociedade, sendo sua manifestação 

definida em detrimento do 

desenvolvimento econômico humano. 

Em consequência disso, a temida Covid-

19, doença causada pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2), não foi a 

primeira, e não será a última, quiçá a pior 

pandemia (CROSS, 2018; JONES, 

2008).  

Diante do exposto, o presente 

estudo tem como objetivo fazer uma 

revisão integrativa, com a finalidade de 

relacionar quais ações humanas  

potencializam o surgimento e dispersão 

das doenças de origem zoonóticas, bem 

como, correlacionar o papel da 

abordagem da Saúde Única como 

conduto para buscar soluções para tal 

cenário. 

Saúde Única: da Origem à Abordagem 

Global 

A segunda metade do século XX 

foi marcada por intensos processos de 

industrialização, urbanização e 
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integração entre agricultura e indústria, 

acompanhados de profundas mudanças 

sociais e ambientais decorrentes do pós-

guerra. O avanço do agronegócio, o 

êxodo rural e a concentração fundiária 

intensificaram pressões sobre os 

recursos naturais, alterando radicalmente 

o uso do solo e contribuindo para a 

urbanização desordenada e aumento das 

vulnerabilidades sanitárias 

(WHITAKER, 2009). 

Em 1948, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) redefiniu saúde como 

“um estado de completo bem-estar 

físico, mental e social, e não apenas a 

ausência de doença”, promovendo uma 

visão ampliada e intersetorial do tema 

(SILVA, MOTA, SCHRAIBER, 2019).  

Apesar de utópica, essa 

concepção inspirou reestruturações 

políticas globais e favoreceu a 

emergência de conceitos mais 

abrangentes, como Saúde Única. 

O termo “One Health” foi 

proposto por Calvin W. Schwabe na 

década de 1980, defendendo a integração 

entre medicina humana, veterinária e 

ciências ambientais para prevenção, 

controle e cura de doenças comuns a 

humanos e animais (SANTOS et al., 

2020; WALLACE et al., 2015).  

No entanto, o entendimento da 

inseparabilidade entre saúde humana e 

animal remonta ao século XIX com 

Virchow, que já enfatizava a natureza 

compartilhada das doenças zoonóticas 

(PESSINI, 2019). 

A institucionalização global do 

conceito de Saúde Única intensificou-se 

a partir dos anos 2000, impulsionada por 

eventos pandêmicos como a gripe aviária 

(H5N1), a pandemia de influenza A 

(H1N1) e, mais recentemente, a Covid-

19. Grandes conferências e iniciativas 

intersetoriais mobilizaram organismos 

internacionais – como a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), a 

Organização Mundial de Saúde Animal 

(OIE), a Organização das Nações Unidas 

para Alimentação e Agricultura (FAO), o 

Centers for Disease Control and 

Prevention (CDC), o Banco Mundial e a 

União Europeia – em torno da 

abordagem One Health, ressaltando a 

necessidade de respostas integradas para 

enfrentar emergências sanitárias, 

promover a segurança alimentar e 

mitigar impactos ambientais. Entre as 

principais recomendações formuladas 

nesse contexto, destacam-se o 

investimento em pesquisas 

interdisciplinares, o fortalecimento da 

biossegurança, a regulação do uso e 

manejo da terra, a promoção da educação 

pública em saúde, a gestão sustentável 

dos recursos naturais e a integração 
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efetiva dos sistemas de saúde animal, 

humana e ambiental, reconhecendo que 

apenas estratégias multidisciplinares, 

adaptativas e sustentáveis podem 

responder de forma eficaz à emergência 

de doenças zoonóticas e à crise 

ambiental contemporânea 

(RANDOLPH, 2020; CARNEIRO, 

2021). 

Assim, a abordagem One Health 

tornou-se referência internacional para 

políticas públicas, monitoramento 

epidemiológico e formação de recursos 

humanos, reafirmando a necessidade de 

articulação entre saúde humana, animal e 

ambiental na promoção da saúde global 

e na prevenção de novas pandemias. 

Força-Tarefa One Health Initiative: 

Consolidação e Avanços 

A institucionalização do conceito 

de Saúde Única foi impulsionada por 

iniciativas estratégicas, como a criação, 

em 2007, da Força-Tarefa One Health 

Initiative (OHITF) a partir da articulação 

entre a American Veterinary Medical 

Association (AVMA) e a American 

Medical Association (AMA).  

O objetivo central era fortalecer a 

cooperação interprofissional entre 

medicina humana, medicina veterinária, 

saúde pública, zootecnia, meio ambiente 

e demais setores, promovendo o 

tratamento, prevenção e controle de 

doenças compartilhadas entre animais e 

humanos (KAHN, 2016). 

A OHITF difundiu orientações e 

ações para integrar os diferentes campos 

do conhecimento e fomentar a 

colaboração entre instituições 

acadêmicas, órgãos governamentais, 

indústria e sociedade. Essa integração, 

frequentemente representada pelo 

“guarda-chuva da Saúde Única”, 

evidencia como a saúde humana, animal 

e ambiental são interdependentes e 

inseparáveis (SVOBODA, 2020). 

Nos anos seguintes, a abordagem 

Saúde Única foi fortalecida globalmente. 

O Centers for Disease Control and 

Prevention (CDC) dos Estados Unidos 

criou, em 2009, seu escritório de One 

Health, ampliando a articulação do 

conceito especialmente durante a 

pandemia de H1N1. Também em 2009, 

foi fundado o One Health Institute na 

Universidade da Califórnia, Davis, 

consolidando a pesquisa e a formação de 

recursos humanos dedicados à interface 

saúde humana-animal-ambiente. 

Nos últimos 15 anos, o avanço 

das ações e políticas baseadas na 

abordagem One Health tem refletido o 

reconhecimento internacional da 

necessidade de respostas integradas para 

minimizar os impactos negativos das 

ações humanas sobre o planeta. Saúde e 
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sustentabilidade são, nesse contexto, 

indissociáveis: a promoção da saúde 

depende do respeito aos limites 

ecológicos, da responsabilidade 

intergeracional e do desenvolvimento 

sustentável (SOUZA, CARNIELLO, 

RODRIGUES, 2021).  

Esse entendimento foi reforçado 

em fóruns como a Conferência Rio+20 

(2012), que consagrou a saúde como 

resultado do desenvolvimento 

sustentável. 

Saúde Ambiental e Saúde Animal no 

Antropoceno 

O conceito de Antropoceno, 

popularizado por Paul Crutzen nos anos 

2000, descreve uma nova era geológica 

marcada pelo domínio do impacto 

humano sobre o planeta. A intensa 

urbanização, o desmatamento, a emissão 

de gases de efeito estufa e a poluição 

generalizada têm provocado alterações 

climáticas, perda de biodiversidade, 

acidificação dos oceanos e escassez de  

água potável, afetando diretamente a 

saúde humana, animal e dos 

ecossistemas (ARTAXO, 2014).  

O contato próximo entre 

humanos e animais, em ambientes 

degradados e ecossistemas 

fragmentados, aumenta o risco de 

emergência de doenças zoonóticas. A 

pandemia da Covid-19 é um exemplo 

contundente dos efeitos da ruptura do 

equilíbrio entre saúde ambiental e a 

convivência humano-animal 

(WALLACE et al., 2015).  

A degradação ambiental 

compromete os serviços ecossistêmicos 

essenciais, como regulação do clima, 

purificação da água, polinização e 

fertilidade dos solos, pondo em risco a 

própria existência da sociedade humana 

(WWF, 2014). 

Estudos recentes mostram que a 

massa antropogênica – composta por 

tudo que foi produzido pela humanidade 

– ultrapassou a biomassa viva do planeta 

em 2020 (ELHACHAM et al., 2020).  

A produção de concreto, plástico 

e outros materiais artificiais supera a 

soma da massa de todos os organismos 

vivos, indicando um marco simbólico da 

interferência humana sobre os sistemas 

naturais. O desmatamento, responsável 

pela perda de cerca de 13 milhões de 

hectares por ano (17 milhões apenas na 

Amazônia), e a exploração agrícola 

intensiva são os principais motores dessa 

transição (TEIXEIRA, 2003).  

A pressão crescente sobre os 

recursos naturais, impulsionada por 

explosão demográfica e padrões de 

consumo insustentáveis, compromete os 

ciclos biogeoquímicos essenciais, como 

os ciclos do carbono, nitrogênio e da 
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água. A situação é agravada por 

desigualdades socioeconômicas 

profundas: os mais pobres vivem nas 

áreas mais afetadas por enchentes, 

pandemias e desastres ambientais, e são 

os menos protegidos por políticas 

públicas efetivas (SOUSA, 

CARNIELLO, RODRIGUES, 2021). 

Nesse contexto, torna-se urgente 

adotar abordagens integradas e 

sustentáveis. O relatório “Pecuária 

Global 2013” destaca que mudanças no 

modo de produção agropecuária e 

comércio de animais influenciam 

diretamente no surgimento e 

disseminação de zoonoses, além de 

acelerar a resistência antimicrobiana e 

comprometer a segurança alimentar 

(WALLACE et al., 2015; CANDIDO & 

VIOLA, 2020). 

Assim, a Saúde Única apresenta-

se como ferramenta indispensável para 

enfrentar os desafios sanitários do 

Antropoceno, promovendo a integração 

entre saúde pública, bem-estar animal e 

conservação ambiental. A sobrevivência 

da vida no planeta depende da 

restauração dos ecossistemas e da 

adoção de políticas intersetoriais que 

reconheçam a inseparabilidade entre 

saúde, justiça social e sustentabilidade. 

 

 

Zoonoses: o mal do século 

As zoonoses, doenças infecciosas 

naturalmente transmitidas entre animais 

e seres humanos, têm acompanhado a 

humanidade desde seus primórdios.  

No entanto, fatores contemporâneos 

como o aumento do contato com animais 

selvagens, a intensificação das 

atividades agropecuárias, o 

desmatamento, a urbanização acelerada 

e a globalização intensificaram 

significativamente a emergência e 

reemergência dessas enfermidades 

(PESSINI, 2019; ZANOTTO, 2017).  

Estima-se que 60% das doenças 

humanas sejam zoonóticas, e 75% das 

doenças infecciosas emergentes nas 

últimas décadas têm origem animal 

(WHO, 2020). 

A pandemia de Covid-19 

evidenciou a estreita relação entre 

desequilíbrios ambientais e a saúde 

humana, repetindo o padrão observado 

em surtos anteriores como HIV, SARS, 

MERS, Ebola e H1N1. A maioria dessas 

infecções tem origem viral, embora 

bactérias, parasitas e fungos também 

desempenhem papel relevante no 

contexto zoonótico, com mais de 200 

zoonoses já identificadas (SAID, 2023). 

A transmissão  pode  ocorrer  de  
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forma direta, por contato com animais 

infectados, ou indireta, por alimentos, 

água, fômites ou vetores. 

Diversos fatores modulam a 

transmissão zoonótica, incluindo 

densidade populacional, comportamento 

humano, alterações ecológicas e 

vulnerabilidade imunológica de 

determinados grupos, como idosos, 

gestantes e crianças (PLOWRIGHT et 

al., 2017).   

O avanço da fronteira agrícola e a 

fragmentação de habitats favorecem o 

contato entre animais silvestres, 

domésticos e seres humanos, rompendo 

o equilíbrio ecológico e criando 

oportunidades para o transbordamento 

de patógenos. 

O impacto das zoonoses vai além 

da saúde pública. Elas afetam a 

economia, a segurança alimentar e os 

sistemas produtivos, podendo 

interromper o comércio de alimentos de 

origem animal, como carnes, leite e ovos 

(Langoni, 2004). Nesse cenário, a 

abordagem de Saúde Única surge como 

resposta estratégica, integrando saúde 

humana, animal e ambiental, com 

atuação coordenada entre diferentes 

setores e disciplinas. 

Iniciativas como a conferência 

“Zoobiquity” (2011),     promovida    por  

instituições médicas e veterinárias, 

reforçam a necessidade de colaboração 

entre áreas antes isoladas.  

A cardiologista Barbara 

Natterson-Horowitz destacou que 60% 

das doenças humanas também afetam 

animais, enfatizando o potencial de 

cooperação para o avanço científico e a 

inovação terapêutica. Modelos animais 

seguem sendo fundamentais para o 

estudo da progressão de doenças em 

humanos. 

Diretrizes da OMS e OPAS 

ressaltam a urgência de políticas 

voltadas à redução das desigualdades 

sociais, ao acesso à água potável e ao 

fortalecimento dos sistemas de saúde 

pública. 

A forma como a humanidade 

cria, transporta e consome animais tem 

papel determinante no surgimento de 

novas zoonoses. A intensificação da 

pecuária, a destruição de habitats e o 

comércio de animais exóticos elevam os 

riscos pandêmicos (Candido & Viola, 

2020).  

Portanto, é imprescindível 

repensar o modelo de desenvolvimento 

adotado, integrando sustentabilidade, 

equidade e prevenção. A saúde planetária 

depende da harmonia entre os sistemas 

biológicos, sociais e econômicos. 
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Desmatamento na maior floresta 

tropical do mundo e suas 

consequências 

O desmatamento da Floresta 

Amazônica constitui uma das mais 

graves ameaças à manutenção dos 

serviços ecossistêmicos essenciais para a 

regulação climática, a biodiversidade e a 

saúde pública. A despeito dos avanços no 

monitoramento remoto, a perda da 

cobertura vegetal tem avançado de forma 

alarmante, impulsionada por atividades 

como pecuária extensiva, agricultura 

mecanizada, mineração e extração 

madeireira. Esse processo impacta 

diretamente a saúde ambiental e humana, 

pois altera o ciclo hidrológico, afeta a 

qualidade do ar e do solo e contribui para 

o aquecimento global (MOUTINHO, 

2009; FEARNSIDE, 2004). 

A degradação da floresta 

amazônica provoca a liberação de 

grandes quantidades de carbono 

estocado, tornando a região um emissor 

líquido de gases de efeito estufa. Estima-

se que a floresta armazene 

aproximadamente 200 bilhões de 

toneladas de CO₂, cuja liberação 

intensifica o aquecimento global 

(FEARNSIDE, 2005).   

As mudanças climáticas 

resultantes comprometem a resiliência  

de ecossistemas tropicais, aumentam a 

frequência de eventos extremos como 

secas e enchentes, e ampliam a dispersão 

de vetores de doenças (ALEIXO et al., 

2010; SILVA & PAULA, 2009). 

O avanço da fronteira agrícola, 

com desmatamentos progressivos para 

abertura de pastagens e cultivo de soja, 

promove o contato direto entre seres 

humanos, animais domésticos e fauna 

silvestre, criando condições favoráveis à 

emergência de doenças zoonóticas. Tais 

interações desordenadas resultam em 

maior risco de saltos interespecíficos de 

patógenos, contribuindo para o 

surgimento de epidemias e pandemias, 

conforme evidenciado em diversos 

estudos recentes (WALLACE, 2020; 

FERRANTE et al., 2021). 

A região Norte do Brasil, 

principal alvo do desmatamento, 

apresenta também os menores índices de 

desenvolvimento humano (IDH) e altas 

taxas de doenças infecciosas, como as 

arboviroses urbanas. A sobreposição de 

vulnerabilidade social com degradação 

ambiental agrava a exposição da 

população a riscos sanitários, revelando 

a interdependência entre desigualdade, 

saúde pública e conservação ambiental 

(JUNIOR, MATION & SAKOWSKI, 

2015;       SOUZA,       CARNIELLO &  
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RODRIGUES, 2021). 

As queimadas, frequentemente 

associadas ao desmatamento, 

intensificam ainda mais a degradação 

ambiental. O fogo compromete a 

estrutura do solo, reduz sua fertilidade e 

retarda a regeneração natural da floresta. 

A substituição da vegetação original por 

savanas empobrecidas, ricas em 

gramíneas e com menor capacidade de 

retenção hídrica, reduz a biodiversidade 

e altera significativamente a composição 

da fauna e flora (FLORES & 

HOLMGREN, 2021; BARLOW & 

PERES, 2008). 

Estudos demonstram que os solos 

de áreas florestais queimadas perdem 

nutrientes essenciais, aumentam a 

lixiviação e se tornam mais arenosos. 

Essa transformação, além de favorecer 

novos focos de incêndio, altera os 

regimes hidrológicos e intensifica a 

vulnerabilidade das comunidades locais 

à escassez de água e à insegurança 

alimentar (FLORES & HOLMGREN, 

2021).  

A perda da biodiversidade 

compromete a dispersão de sementes, a 

polinização e outros serviços ecológicos 

fundamentais. 

Adicionalmente, a redução da 

cobertura vegetal influencia diretamente  

 

os padrões de precipitação.  

A evapotranspiração das árvores 

amazônicas contribui para a formação de 

"rios voadores", que transportam 

umidade para outras regiões da América 

do Sul. A sua interrupção impacta o 

regime de chuvas de países vizinhos 

como Argentina e Uruguai, com 

consequências para a agricultura e o 

abastecimento hídrico (NOBRE et al., 

2007; TEIXEIRA, 2003). 

Apesar de períodos de redução 

nas taxas de desmatamento, como entre 

2004 e 2012 — resultado de políticas 

públicas de proteção ambiental, criação 

de áreas protegidas e restrição de crédito 

—, recentes retrocessos institucionais, 

como o enfraquecimento do IBAMA e a 

paralisação do Fundo Amazônia, 

provocaram um novo aumento na 

destruição florestal (MARCOVITCH & 

PINSKY, 2020).   

A perda dos serviços ambientais 

prestados pela floresta tende a afetar de 

forma mais severa as populações 

brasileiras do que outros países, 

desconstruindo o discurso de que a 

preservação atende apenas a interesses 

estrangeiros. A Amazônia abriga cerca 

de 20% da biodiversidade mundial e 

possui importância estratégica no ciclo 

global  do  carbono, purificação  da água,  
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regulação climática e controle de vetores 

(OLIVEIRA, 2011; SANTOS et al., 

2022). 

A ocupação desordenada da 

Amazônia remonta a políticas públicas 

de incentivo à expansão territorial e 

econômica, como o Programa Avança  

Brasil e a construção de rodovias de 

integração. Essa ocupação favoreceu o 

crescimento populacional e industrial, 

mas não beneficiou de forma equitativa 

as populações locais, perpetuando 

desigualdades e elevando a pressão sobre 

os recursos naturais (CARVALHO & 

DOMINGUES, 2016).  

Estimativas indicam que, 

mantido o ritmo atual, até 2040 cerca de 

40% da floresta poderá ser destruída, o 

que equivale a 2,16 milhões de km² 

(ALENCAR et al., 2004).  

O modelo de expansão baseado 

na conversão da floresta em pastagens 

para gado e, indiretamente, para cultivo 

de soja, vem substituindo práticas 

sustentáveis e tradicionais como o 

extrativismo vegetal. As atividades 

agropecuárias são responsáveis por mais 

de 75% do desmatamento da Amazônia 

(IBGE, 2006; ASSUNÇÃO et al., 2012). 

A floresta tropical, ao atingir o 

limite de 20% a 25% de desmatamento, 

corre risco de colapso ecológico, 

convertendo-se em um ecossistema mais 

seco e semelhante ao cerrado. Esse ponto 

de inflexão comprometeria a capacidade 

da Amazônia de regenerar-se e 

desempenhar seu papel no controle 

climático e na manutenção da 

biodiversidade. Trata-se de um risco 

global, com repercussões na saúde  

humana, animal e ambiental, dentro do 

escopo da Saúde Única (MOUTINHO, 

2009; LÖWY, 2021; NOBRE, 2016). 

Por fim, a abordagem da Saúde 

Única destaca que a crise ecológica, 

expressa pelo desmatamento e mudanças 

climáticas, está intrinsecamente 

relacionada à emergência de zoonoses, à 

insegurança alimentar e à degradação da 

saúde coletiva. A conservação da 

Floresta Amazônica deve ser 

compreendida como uma medida 

estratégica de proteção à vida, exigindo 

governança eficaz, políticas públicas 

integradas e compromisso intersetorial 

com o desenvolvimento sustentável 

(JOLY & QUEIROZ, 2020; ADLA et al., 

2022). 

O manejo e contato com animais 

silvestres 

O crescimento da população 

humana, que atingiu aproximadamente 8 

bilhões de pessoas em 2022 (UNITED 

NATIONS, 2022), tem impulsionado a 

expansão para áreas naturais, 

intensificando o contato entre humanos, 
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animais domésticos e silvestres. Essa 

interface favorece a transmissão de 

patógenos e a emergência de doenças 

zoonóticas. Ao longo dos últimos dois 

séculos, a ocupação antrópica provocou 

a fragmentação de habitats e a perda de 

biodiversidade, fatores que 

comprometem o equilíbrio dos 

ecossistemas e aumentam o risco de 

transbordamento de patógenos da fauna 

silvestre para as populações humanas 

(WILKINSON et al., 2018; RULLI et al., 

2017). 

Com a globalização e a 

urbanização, áreas outrora classificadas 

como anecúmenas tornaram-se 

ecúmenas, resultando em maior 

sobreposição entre ambientes naturais e 

sistemas produtivos.  

O uso intensivo dos recursos 

naturais tem comprometido a resiliência 

ecológica. De acordo com Kolbert 

(2015), o planeta vivencia uma sexta 

extinção em massa, impulsionada pelo 

avanço humano sobre as espécies e seus 

habitats, o que resulta na perda 

irreversível de serviços ecossistêmicos 

essenciais. Esse processo provoca o 

desequilíbrio das cadeias tróficas e reduz 

a capacidade dos ecossistemas de regular 

doenças, reciclar nutrientes e sustentar 

processos ecológicos fundamentais. A 

destruição de habitats, associada à caça e 

ao consumo de animais silvestres, amplia 

o risco de surgimento de novas zoonoses 

e ameaça diretamente a saúde global. 

Estudos indicam que a massa 

antropogênica já supera a biomassa viva 

no planeta, refletindo o impacto humano 

na configuração da biosfera 

(ELHAMACHAAM et al., 2020). As 

mudanças climáticas, resultado direto 

dessas ações, afetam 80% da superfície 

terrestre habitada por 85% da população 

mundial, impulsionando a perda de 

espécies e tornando o planeta mais 

vulnerável a crises sanitárias, 

alimentares e ecológicas (SANDERS et 

al., 2018).  

Nesse cenário, a degradação 

ambiental se expressa em diversos 

níveis. O Relatório Planeta Vivo (WWF, 

2020) apontou uma redução média de 

68% nas populações de vertebrados entre 

1970 e 2016, com quedas ainda mais 

expressivas na América Latina. A perda 

da biodiversidade prejudica a 

polinização, o controle biológico, a 

regeneração florestal e os ciclos 

hidrológicos, elementos essenciais à 

segurança alimentar e à saúde humana. 

A simplificação dos ecossistemas 

compromete a resiliência às mudanças 

ambientais. Sanders et al. (2018) 

demonstraram que a extinção de uma 

única espécie pode desencadear 
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extinções em cascata, dada a 

interdependência ecológica. A ausência 

de predadores, por exemplo, pode 

favorecer a superpopulação de 

herbívoros, resultando na escassez de 

recursos para espécies menores e na 

destruição de vegetação, gerando efeitos 

tróficos desequilibrados. 

Outro fator de risco sanitário é o 

tráfico de animais silvestres, que 

movimenta globalmente cerca de US$ 20 

bilhões anuais, sendo o Brasil 

responsável por 5% a 15% desse total 

(COUTINHO, 2016). Essa prática 

favorece a disseminação de doenças 

infecciosas pela movimentação 

descontrolada de animais sem histórico 

sanitário, submetidos a estresse, 

imunossupressão e contato com 

múltiplas espécies durante transporte e 

comercialização (BARBOSA et al., 

2014). 

O contato entre humanos e 

animais silvestres facilita o salto de 

patógenos, como demonstrado na 

emergência de doenças como H5N1 e 

SARS-CoV-2.  

Ambientes compartilhados entre 

aves aquáticas migratórias, animais de 

criação e humanos promovem a 

recombinação viral e a emergência de 

pandemias (RENDON et al., 2008; 

WALLACE et al., 2020).   

A ausência de medidas de 

biossegurança em feiras e criações 

favorece esses eventos zoonóticos. 

A atuação dos Centros de Triagem de 

Animais Silvestres (CETAS), instituídos 

pelo IBAMA, busca mitigar os impactos 

do tráfico por meio da reabilitação e 

destinação responsável desses animais.  

No entanto, falhas nos processos 

de soltura podem representar riscos 

ecológicos, como a introdução de 

patógenos, competição interestadual e 

erosão genética (RODRIGUES, 2020; 

CAMPOS NETO, 2012). 

A conservação da fauna é 

fundamental não apenas pela proteção 

das espécies, mas pela manutenção da 

estabilidade ecológica. A redução da 

variabilidade genética causada pela 

exploração ilegal compromete a 

capacidade adaptativa das populações 

silvestres às mudanças ambientais e 

doenças emergentes (FERREIRA & 

BARROS, 2020).  

A escassez de dados sobre a 

ecoepidemiologia de patógenos em 

animais silvestres constitui um entrave 

significativo para a formulação de 

estratégias preventivas eficazes. 

Pesquisadores da Fundação Oswaldo 

Cruz (Fiocruz) destacam a necessidade 

da criação de redes interdisciplinares de 

pesquisa, capazes de integrar 
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informações provenientes das áreas da 

saúde humana, animal e ambiental, para 

monitorar a circulação de agentes 

zoonóticos e fortalecer a vigilância 

epidemiológica em áreas de risco no 

território brasileiro (BARROS et al., 

2019). 

Medidas estruturantes exigem a 

integração de diferentes áreas do 

conhecimento. A abordagem One Health 

surge como solução estratégica frente à 

crescente emergência de doenças 

zoonóticas e ao colapso dos 

ecossistemas.  

O tráfico, o desmatamento e a 

exploração desregulada de fauna 

intensificam a pressão sobre 

ecossistemas frágeis. O reconhecimento 

do ecocídio como crime ambiental vem 

sendo proposto como forma de 

responsabilização jurídica frente às 

ações humanas que comprometem a 

continuidade da vida na Terra (ALVES, 

2020). A mobilização científica e social 

é imprescindível para frear esse 

processo. 

Conclui-se que a preservação da 

fauna silvestre não é apenas uma 

demanda ambiental, mas uma estratégia 

de saúde pública. A convivência 

sustentável com outras formas de vida 

depende do reconhecimento da  

interdependência entre os sistemas 

vivos. A biodiversidade é um dos pilares 

da Saúde Única e seu declínio 

compromete o futuro da humanidade. 

Agropecuária, desmatamento e o 

surgimento de pandemias: conexões 

entre impactos antrópicos e crises 

sanitárias 

A floresta amazônica, 

reconhecida como um dos ecossistemas 

de maior biodiversidade do planeta, 

enfrenta degradação acelerada 

impulsionada por interesses econômicos 

imediatistas. Enquanto nações como 

Japão e Alemanha promoveram a 

restauração de suas florestas ao 

reconhecer seu valor ecológico e 

estratégico, o Brasil mantém taxas 

elevadas de desmatamento, sustentadas 

por um modelo de desenvolvimento que 

desconsidera os impactos 

socioambientais de longo prazo.  

Globalmente, a agropecuária 

responde por cerca de 70% do 

desmatamento, sendo que 

aproximadamente 75% da área 

convertida destina-se à criação de 

animais. Esse modelo produtivo 

intensivo, baseado em monocultivos 

genéticos e sistemas de confinamento, 

favorece a disseminação de agentes 

infecciosos,    especialmente   vírus,   que  
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podem sofrer mutações e adquirir 

capacidade de transmissão para humanos 

(ALENTEJANO, 2020). 

A estreita interface entre 

humanos, animais silvestres e sistemas 

produtivos pecuários constitui um 

importante gatilho para o surgimento de 

zoonoses. No Brasil, regiões como 

Manaus são apontadas como zonas 

críticas, devido à sobreposição de 

urbanização, desmatamento e 

biodiversidade (CANDIDO & VIOLA, 

2020). 

Para Candido e Viola (2020), essa 

combinação de fatores — destruição  

ambiental, pecuária intensiva e contato 

humano com fauna silvestre — 

configura um ambiente altamente 

propício ao surgimento de novos 

patógenos, ameaçando tanto a saúde 

humana quanto a dos ecossistemas. 

A produção agropecuária atual 

contraria os princípios da 

sustentabilidade e contribui diretamente 

para a emergência de zoonoses. Desde 

2013, a FAO alerta que a expansão da 

demanda por produtos de origem animal 

e a intensificação dos sistemas de 

produção são fatores centrais na 

redistribuição global de patógenos, 

vetores e hospedeiros (CANDIDO & 

VIOLA, 2020). 

O agronegócio, segundo Silvia 

Ribeiro (2020), é um dos pilares da atual 

crise sanitária, sendo responsável pelo 

desmatamento, mudanças climáticas e 

ampliação da interface humano-animal. 

Três fatores se destacam: a produção 

industrial de animais, a agricultura 

voltada à alimentação animal e a 

expansão urbana desordenada. 

Rob Wallace, epidemiologista e 

autor de Pandemia e Agronegócio 

(2020), aponta a criação intensiva de 

animais como “fábricas de patógenos”. A 

aglomeração de animais geneticamente 

semelhantes em ambientes confinados, 

associada ao fluxo global de  

mercadorias, cria condições ideais para o 

surgimento e rápida disseminação de 

novos vírus. 

O desmatamento expõe 

populações humanas a patógenos 

desconhecidos, até então restritos à fauna 

silvestre. A proximidade de animais 

selvagens com rebanhos domésticos ou 

humanos, favorecida por atividades 

extrativistas e expansão agrícola, 

aumenta o risco de zoonoses, como 

exemplificado pela pandemia de gripe 

suína (RABELO & OLIVEIRA, 2020). 

A perspectiva de Saúde Única 

reforça a necessidade de se compreender 

a   saúde   humana, animal   e   ambiental  
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como dimensões interdependentes. A 

negligência em preservar habitats 

naturais e conter práticas agropecuárias 

predatórias compromete o equilíbrio do 

ecossistema e potencializa emergências 

sanitárias (WALLACE, 2020). 

Dados indicam que 75% das 

doenças infecciosas emergentes nos 

últimos 50 anos têm origem em animais 

silvestres, frequentemente exacerbadas 

por mutações induzidas por pressões 

ambientais. Práticas como o consumo, 

tráfico ou criação intensiva desses 

animais ampliam o risco de pandemias 

(RABELO & OLIVEIRA, 2020). 

Outro desafio relevante é a 

resistência antimicrobiana, agravada 

pelo uso indiscriminado de antibióticos 

na produção animal. Estimativas da 

Organização Mundial da Saúde indicam 

que, até 2050, a resistência 

antimicrobiana poderá causar mais de 10 

milhões de mortes anuais, superando o 

número de óbitos por câncer (WHO,  

2019).  

Essa ameaça demanda respostas 

integradas entre os setores de saúde 

humana, saúde animal e produção 

agropecuária, alinhadas ao conceito de 

Saúde Única, com foco no uso racional 

de antimicrobianos e no fortalecimento 

da vigilância e da pesquisa. 

Relatórios recentes apontam a 

Amazônia como um potencial epicentro 

de futuras pandemias. A alta 

conectividade aérea da região, associada 

à pressão ambiental e fragilidade dos 

sistemas de saúde locais, amplia o risco 

de surtos com repercussões globais 

(BERNSTEIN, 2022; FERRANTE et al., 

2021). 

Mitigar tais riscos demanda 

mudanças estruturais: conservação de 

ecossistemas, transição para dietas 

baseadas em vegetais, reflorestamento, 

educação de populações vulneráveis e 

proteção dos territórios indígenas. Como 

destaca Wallace (2020), a diversificação 

genética da agropecuária e o resgate de 

práticas sustentáveis são essenciais para 

impedir novas crises sanitárias globais. 

Considerações Finais 

Diante do exposto nesta revisão, 

é possível concluir que o aumento das 

atividades antrópicas tem contribuído 

significativamente para a intensificação 

de desastres climáticos e ambientais, 

com impactos diretos sobre a saúde  

humana, especialmente no que se refere 

ao surgimento e à disseminação de 

doenças zoonóticas.  

O estilo de vida contemporâneo, 

pautado no consumo exacerbado e na 

exploração     intensiva     dos    recursos  
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naturais, tem provocado consequências 

ambientais e sanitárias severas. Ainda 

que os avanços da modernidade tenham 

promovido a longevidade humana em 

séculos anteriores, a manutenção desse 

modelo poderá comprometer seriamente 

a sobrevivência das futuras gerações, que 

já hoje começam a enfrentar os efeitos 

deletérios dessas intervenções. 

O crescimento populacional, a 

urbanização acelerada, o comércio 

globalizado e o aumento do consumo 

desenfreado alteraram profundamente a 

relação entre seres humanos, animais e o 

meio ambiente. Essa reconfiguração tem 

imposto custos expressivos à natureza e 

favorecido o aumento da incidência de 

doenças zoonóticas nas últimas oito 

décadas. A interface humano-animal-

ambiente, cada vez mais estreita, 

constitui um cenário propício à 

emergência de novas enfermidades. 

Nunca antes a proximidade entre 

seres humanos, animais domésticos e 

silvestres foi tão intensa. A própria lógica 

de criação intensiva de animais, 

característica do sistema agroindustrial, 

favorece o surgimento de doenças 

infecciosas emergentes, como a 

influenza, ao criar ambientes altamente 

suscetíveis à propagação de patógenos.  

O modelo de desenvolvimento 

dominante, de viés essencialmente 

capitalista, baseia-se na exploração 

predatória dos recursos naturais, 

priorizando o crescimento econômico 

em detrimento da preservação ambiental, 

o que representa uma ameaça concreta à 

saúde humana e planetária. 

A pandemia de Covid-19 revelou, 

de forma incontestável, como a relação 

desarmônica entre humanidade e 

natureza pode desencadear crises 

sanitárias, ambientais e econômicas sem 

precedentes.  

Nesse contexto, a abordagem 

multissetorial da Saúde Única (One 

Health) deve ser central na construção de 

estratégias sustentáveis, reconhecendo a 

interdependência entre saúde humana, 

animal e ambiental, e compreendendo 

que o atual modelo de vida impõe custos 

crescentes à estabilidade desses três 

eixos.  

É, portanto, imprescindível 

ampliar o debate multissetorial 

envolvendo profissionais de diversas 

áreas — medicina, medicina veterinária, 

saúde pública, ciências ambientais, 

agronegócio, entre outras — com foco na 

construção de políticas integradas.  

A adoção de práticas 

agropecuárias mais sustentáveis, a 

proteção das florestas e da 

biodiversidade devem ser prioridades 

também no campo da saúde pública, 
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dada sua influência direta na prevenção 

de zoonoses. Para tanto, é necessário 

estabelecer fluxos contínuos de 

informação entre os órgãos de saúde 

humana, ambiental e de defesa sanitária, 

favorecendo a implementação de ações 

preventivas. 

Recomenda-se, ainda, a 

constituição de equipes 

multiprofissionais com enfoque em 

Saúde Única, financiadas por recursos 

públicos e privados, voltadas à vigilância 

de potenciais doenças zoonóticas antes 

que estas se tornem emergências globais. 

Devem ser mapeadas e monitoradas 

áreas de risco, como sistemas de criação 

intensiva, zoológicos, mercados de 

animais vivos e regiões de interface com 

a fauna silvestre, a fim de identificar 

pontos críticos de transbordamento 

patogênico entre espécies. 

Evidencia-se, por fim, que os 

médicos-veterinários desempenham 

papel essencial como sentinelas na 

vigilância epidemiológica e no 

enfrentamento das doenças zoonóticas, 

além de serem protagonistas na 

promoção e consolidação do conceito de 

Saúde Única. O elo entre saúde e 

desenvolvimento sustentável já está 

suficientemente estabelecido, assim 

como   os    efeitos   destrutivos  do atual  

modelo de crescimento sobre todas as 

formas de vida. É urgente reconhecer que 

a degradação ambiental em larga escala, 

promovida por ações humanas, está 

diretamente relacionada ao aumento da 

frequência de emergências sanitárias de 

origem zoonótica. 

Em síntese, é fundamental que a 

sociedade contemporânea minimize os 

impactos de suas ações no presente, a fim 

de garantir um futuro mais seguro às 

próximas gerações. Como bem declarou 

Wendell Berry: “Nós não herdamos o 

mundo de nossos antepassados, nós o 

pegamos emprestado dos nossos filhos.” 
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